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ATIVIDADES ESSENCIAIS(*)

R o b e r to  F e rn a n d e s  d e  A lm e id a (**)

Q u e s tã o  c o n tro v e r t id a ,  re la c io n a d a  c o m  o te m a  em  ep íg ra fe , s u rg iu  c o m  o 
a d v e n to  d a  n o va  C o n s t itu iç ã o  F ede ra l d e  1988, que, em resum o , no  seu  a r t ig o  9 º , 
a sse g u ro u  o p leno  d ire ito  de  greve, ressa lvando, con tudo , no pa rág ra fo  2 º , d o  m es­
m o a rt ig o , q u e  " o s  a b u s o s  c o m e t id o s  s u je ita m  os re s p o n s á v e is  às  p e n a s  d a  le i"  
(n o rm a  c ita d a ).

Tal e n te n d im e n to , p o s te r io rm e n te , v e io a ser re fe re n d a d o  p e la  le g is la ç ã o  In­
f ra c o n s t itu c io n a l que, p o r  m elo  da  Lei n. 7.783, de  28  de  ju n h o  d e  1989, im p ô s , v ia  
a rt ig o  15, a resp o n sa b il id a d e  civil e c r im ina l d o s  po tenc ia is  partíc ipes em  g reve  p re ­
té r i ta m e n te  d e f la g ra d a , p o r  a to s  i l íc ito s  p ra t ic a d o s ,

A  questão , assim , tal c o m o  co lo ca d a  resum idam ente , g rav ita  ao re d o r da  p o s ­
s ib ilidade, ou não, de se  responsab iliza r s ind ica to  da  ca tegoria  de  de te rm in a do  s e g ­
m e n to  de  trab a lh a d o re s , p o r  even tua is  a b u s o s  p ra t ica d o s , em m o v im e n to  p a ro d is ­
ta  e m  a tiv id a d e s  re p u ta d a s  c o m o  esse n c ia is , a te o r  d o  a r t ig o  10 d a  lei s u p ra m e n ­
c io n a d a .

N e sse  sen tido , c o lo c a d a  a q u e s tã o  s o b  ta is  ba liza m e n to s , e n te n d e m o s , p r i ­
m e ira m e n te , q u e  o s in d ic a to  não  p o d e  ser re s p o n s a b i l iz a d o  c iv i lm e n te ,  e m  p o s ­
te r io r  a çã o  de  re p a ra çã o  d e  d anos  (com  base em  um a su p o s ta  cu lp a  a q u iliana, e x ­
t r a c o n tra tu a l)  p o rq u e ,  c o m o  p r im e iro  p o n to , a in d a  q u e  a g re v e  d e f la g ra d a  te n h a  
se  In s ta la d o  em  e m p re s a  p re s ta d o ra  de  s e rv iç o s  e sse n c ia is ,  se m  a o b s e rv â n c ia  
de  p rece itos  lega is  d eco rren tes  d o  a rt igo  11 da  c itada  Lei d e  Greve, o s in d ica to  re s ­
p e c t iv o  não  p o d e  ser c o n s id e ra d o  p a rte  leg ít im a  p a ra  re s p o n d e r  p o r  q u a lq u e r  a to  
de  seus  assoc iados , que, no  cu rso  d o  respec tivo  m ov im en to  parod ista , te n ha m  c a u ­
s a d o  q u a lq u e r  p re ju ízo  p a ra  a c o m u n id a d e , na  fo rm a  d o  a r t ig o  11 da  já  m e n c io n a ­
d a  Le i d e  G reve . A liás  é e sse  o e n te n d im e n to  q u e  d e c o rre  d a  a n á lise  g ra m a t ic a l 
e r e s t r i t iv a  d o  p ró p r io  a r t ig o  15 da  já  c o la c io n a d a  Lei n. 7 .7 83 /8 9 .

Por o u tra s  pa lav ras , o  e ven tua l i líc ito  e x tra co n tra tu a l,  d e r iv a d o  d e  s u p o s to s  
p re ju ízos  à  co m u n id a d e , pe la  não p res ta çã o  d e  se rv iços  Ind ispensáve is , n u n ca  p o ­
d e r ia  se r c re d ita d o  a d e te rm in a d a  e n t id a d e  s ind ica l,  p o rq u e  fa lta r ia  o  c o m p o n e n ­
te  m a io r  d a  re s p o n s a b i l id a d e  su b je t iva , p o s to  q u e  -  e Is to  é a té  in tu it iv o  -  n u n c a  
p o d e rá  o co rre r  c u lp a  a lgum a  de o rg a n ism o  s ind ica l q u a n d o  se tra ta  de  re fe renda r,

(*) Tese apresen tada  pelo subscrito r para o 7º  Congresso Brasile iro de Direito C o letivo do Trabalho.
(* * )  O autor é A d vogado e Professor Universitário.
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em  ú lt im a  a n á lise , s im p le s  d e l ib e ra ç ã o  de  se u s  a s s o c ia d o s  que , p re té r i ta m e n te ,  
a c o rd a ra m  p e la  in s ta la ç ã o  de  d e te rm in a d o  m o v im e n to  g re v is ta .

N a v e rd a d e , Inex is te  a t itu de  c u lp o s a  ou d o lo sa , p ass íve l de  se r  c re d ita d a  à 
e n t id a d e  s in d ica l,  q u a n d o  o s in d ica to  re sp e c t ivo  lim ita -se , apenas , a se rv ir  de  in s ­
t r u m e n to  p a ra  o e n c a m in h a m e n to ,  em ú lt im a  aná lise , d a s  q u e s tõ e s  q u e  in fo rm a ­
ram  a p ró p r ia  d e fla g ra çã o  do  m ov im en to  grevista, Se, eventua lm ente, o c o rre u  q u a l­
q u e r t ip o  de  ilícito ex tracontra tua l, a responsab ilidade  só  p o d e rá  ser c red ita d a  à q u e ­
le s  p a r t íc ip e s  -  e m p re g a d o s  s in g u la re s  -  que, c o m p ro v a d a m e n te ,  te n h a m  e x tra ­
p o la d o  os  l im ite s  im p o s to s  p e la  le g is la ç ã o  e sp e c íf ica .

E ve n tu a l re la ç ã o  d e  ca u sa  e efeito, In fo rm a d o ra  d o  p o ten c ia l líam e c u lp o so , 
s o m e n te  p o d e rá  ju s t if ic a r  a p ro p o s itu ra  de  um a fu tu ra  a çã o  d e  re p a ra ç ã o  d e  d a ­
nos contra , exc lus ivam ente , aquele  em pregado , ou  g ru p o  de  e m pregados , que, c o n ­
c re ta m e n te , te n h a m  d e ix a d o  de  o b se rva r  os  re g ra m e n to s  b á s ic o s  q u e  Im p õ e m  o 
e x e rc íc io  d o  d ire i to  d e  g re v e  d e  fo rm a  sa d ia  e d e m o c rá t ic a .

A lém  d isso , se, pe lo  p o n to  de  v is ta  ju ríd ico , e n te n d e m o s  não  se r p o ss íve l a 
re s p o n s a b i l iz a ç ã o  o b je t iv a  d o  s ind ica to , po r in e x is te n te  c u lp a  a q u il iana , c o m o  v is ­
to , ta m b é m  s o b  o p o n to  de  v is ta  p o lí t ic o  não  p o d e m o s  a c e ita r  a r e s p o n s a b i l iz a ­
çã o , em  p e rd a s  e d a n o s , d e  e n t id a d e  s ind ica l,  na m e d id a  em que, em  ta l h ip ó te ­
se, o p ró p r io  d ire i to  d e  g reve  ficaria  to lh id o , de  fo rm a  irrem ed iáve l,  p e la  im p o s iç ã o  
d e  p a râ m e tro s  o b s ta c u liz a d o re s  que, em ú lt im a  análise , su b tra ir ia m  o m a n d a m e n ­
to  c o n s t i tu c io n a l  q u e  a u to r iz a  o p le n o  e xe rc íc io  d o  D ire ito  d e  G reve ,
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